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EXMO. SR. CONSELHEIRO FELIPE LOKE, DD. RELATOR DO P CA n. 0000662-08-

2011-2-00-0000 

 

 

 

 

 

 

 

  A ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS - AMB , 

associação civil sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 34.102.228/0001-

04, representativa dos interesses dos magistrados brasileiros, com sede no SCN, 

Quadra 2, Bloco D, Torre B, Sala 1302, Shopping Liberty Mall, Brasília-DF, CEP: 

70712-903, vem, por seus advogado, nos autos do PCA n. 0000662-08-2011-2-00-

0000, proposto pela AMEPE – Associação dos Magistrados de Pernambuco,  

requerer o seu ingresso no presente feito, na quali dade de terceira interessada 

(RICNJ, art. 125, § 8º), nos termos e pelos motivos a seguir deduzidos.  

 

1.  De acordo com o disposto no art. 97 do RICNJ, pertinente ao PCA, que 

“aplicam-se ao procedimento previsto neste capítulo, no que couber, as regras 

previstas na legislação de processo administrativo.” 

 

2  A lei que regula o processo administrativo, por sua vez, dispôs no art. 

9º, inciso III, da Lei n. 9.784/99, que são legitimados como interessados no processo 

administrativo, as associações representativas, no tocante a direitos e interesses 

coletivos. 

 

3.  A direito questionado pela AMEPE nos presentes autos revela-se, 

inegavelmente, como da coletividade da magistratura, não apenas estadual, como 

também nacional. 

 

4.  Daí a necessidade de intervenção da AMB no presente feito, 

principalmente diante dos termos da decisão singular proferida pelo em. Conselheiro 

relator, a revelar, d.v., uma contrariedade a um direito dos magistrados. 
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5.  Acresce que, como se pode ver da petição inicial de instauração de 

PCA formulado pela AMEPE, um dos fundamentos estaria no fato de existir anterior 

decisão proferida por esse eg. CNJ no qual foi requerente a AMB, razão pela qual 

formulou pedido alternativo de conhecimento do PCA como “Reclamação para 

Garantia das Decisões”: 

 

Considerando-se que este Conselho, como se demonstrou, já decidiu PCA considerando ilegal a 
prática adotada pela Corregedoria Geral e recomendada aos juízes auxiliares daquele órgão, PCA 
nº 2008.10.00.001014-0, decisão esta aplicável a todo o Poder Judiciário Nacional vez que, 
requerida também pela AMB, bem como adotou entendimento do mesmo teor em procedimento 
específico em que foram partes a AMEPE e o TRIBUNAL DE JUSTIÇA (PCA nº 0003774-
19.2010.2.00.0000) concluise forçosamente que a determinação e orientação da Corregedoria 
descumpre decisão deste CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, não podendo permanecer em 
vigor, diante do que, pede-se, nos termos do art. 101 do RICNJ, que O PRESENTE PEDIDO 
SEJA ALTERNATIVAMENTE RECEBIDO COMO RECLAMAÇÃO PARA GARANTIA DAS 
DECISÕES, e como tal se determine ao Senhor Corregedor Geral que se abstenha de por si, ou 
pelos juízes auxiliares da Corregedoria Geral, exercer qualquer ato fiscalizatório de 
comparecimento de magistrado ao alegado expediente forense, tal como entende a Corregedoria, 
ou seja, a submissão à carga horária ou expediente com horário de início e finais pré 
determinados, restaurada, assim, a autoridade e o cumprimento das decisões emanadas desse 
Egrégio Conselho. 

 

6.  Daí, efetivamente, a necessidade de ser admitido o ingresso da AMB 

no presente feito na qualidade de interessada. 

 

*     *     * 

 

7.  Como se pode ver dos autos, o em. Conselheiro Relator indeferiu a 

instauração do PAD em decisão assim deduzida: 

 

“Trata-se de Procedimento de Controle Administrativo, com pedido de liminar, proposto 
ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO – AMEPE, onde esta 
requer, liminarmente, a suspensão da Ordem de serviço nº 01/2011 do Corregedor-Geral de 
Justiça do Estado de Pernambuco, e, no mérito, seja reconhecida a sua nulidade. 
É o relatório. 
Preceitua a Ordem de Serviço 01/2011: 
 

CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, considerando a deliberação do Conselho da 
Magistratura, na sessão do dia 20 de janeiro de 2011, indicando a Corregedoria Geral da 
Justiça da necessidade de adoção de mecanismos de acompanhamento e de control e 
às situações de falta ao expediente ou de ausência episódica dentro da jornada de 
trabalho, AVISA AOS JUÍZES DO ESTADO DE PERNAMBUCO que, empreendam 
esforços no sentido de dar fiel cumprimento aos termos previstos no art. 35, inciso VI, da 
Lei Complementar nº 35, 14/03/1979 (LOMAN): “comparecer pontualmente à hora de 
iniciar-se o expediente ou a sessão, e não se ausentar injustificadamente antes de seu 
término”, de segunda a sexta-feira. 
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Como responsáveis pela administração, orientação e fiscalização dos serviços auxiliares 
que lhes são diretamente subordinados (art. 71 do COJ-PE), adotem providências efetivas 
de ordem administrativa e disciplinar no sentido de dar cumprimento ao art. 193, incisos I e 
II, da Lei Estadual nº 6.123, de 20/07/1968 (Estatuto dos Servidores Civis do Estado de 
Pernambuco), a fim de assegurar que os servidores compareçam pontualmente ao 
expediente forense e dele não se ausentem sem a devida comunicação e justificativa. 
Os Corregedores Auxiliares já foram devidamente orientados no sentido de agirem com 
rigor no cumprimento da determinação desta Corregedoria Geral da Justiça (Ordem de 
Serviço nº 01/2011, DJe de 25/01/2011). 
Publique-se. 
Recife, 26 de janeiro de 2011. 

 
A ordem de serviço da Corregedoria-Geral de Justiça apenas repetiu a disposição da LOMAN que 
em seu artigo 35 estabelece que é dever do magistrado: 
 

Artigo 35 
VI - comparecer pontualmente à hora de iniciar-se o expediente ou a sessão, e não se 
ausentar injustificadamente antes de seu término; 

 
O inc. VI do art. 35 da LOMAN, que está reprisado no art. 32 da LOJF, determina deva o juiz 
comparecer pontualmente à hora de iniciar-se o expediente ou a sessão, e não se ausentar 
injustificadamente antes de seu término.  
É constrangedor o fato de comparecer o advogado postulando uma medida urgente e não estar o 
juiz presente em horário de expediente sem qualquer justificativa. 
O magistrado deve cumprir seus deveres e fazer cumprir as disposições legais e atos de oficio, 
não excedendo injustificadamente os prazos para sentenciar ou despachar, previstos nos inc. I e II 
da LOMAN. Portanto, deverá, independentemente de horário de comparecimento ao foro, manter 
em dia os feitos sob sua jurisdição, observando os prazos legais para despachar e sentenciar. 
Cumpridos tais deveres, o magistrado é dono de seu tempo, podendo empregá-lo como melhor 
lhe aprouver, não estando obrigado a dar satisfação de sua vida privada, desde que sejam 
atividades as quais não violem o dever de manter conduta irrepreensível na vida pública e 
particular. 
Com relação aos precedentes mencionados, na leitura do ato da Corregedoria local, fica claro  
que  – ao contrário do que previam os atos anteriormente impugnados no âmbito do CNJ – não 
foram estabelecidos horários fixos, carga horária o u mesmo fiscalização telefônica sobre a 
presença dos magistrados. 
Na verdade, o ato impugnado nada mais fez que repetir a disposição da LOMAN, não havendo 
qualquer menção a situação fática que pudesse indicar que a Ordem de Serviço estaria sendo 
cumprida em desacordo com os preceitos da Lei Orgânica da Magistratura. 
Assim, sendo o pedido manifestamente improcedente, determino o arquivamento liminar do 
processo, nos termos do inciso X do artigo 25 do Regimento Interno do CNJ. 
Desta decisão intime-se a associação requerente e comunique-se à Corregedoria do Tribunal de 
Justiça do Ceará. 

 

8.  Contra essa decisão a AMEPE interpôs recurso administrativo que será 

levado a julgamento na próxima sessão do dia 29.03.2011. 

 

9.  Pede licença, no entanto, a AMB, para deduzir alguns outros 

fundamentos, além dos já apresentados pela AMEPE, para o fim de obter o 

provimento do recurso. 
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10.  É que, com a ressalva do devido respeito, o ato impugnado pela 

AMEPE contém, sim, determinação de observância de “horários fixos”, “carga horária” 

e “fiscalização telefônica”, como se pode verificar dos seguintes trechos: 

 

Na Ordem de Serviço n. 01/2011: 

 

“(...) necessidade de adoção de mecanismos de acompanhamento e de control e às situações 
de falta ao expediente ou de ausência episódica den tro da jornada de trabalho, (...).”  

 

No Aviso aos Juízes: 

 

“Os Corregedores Auxiliares já foram devidamente orientados no sentido de agirem com rigor no 
cumprimento da determinação desta Corregedoria Geral da Justiça (Ordem de Serviço n. 01/2011, 
DJe de 25/01/2011), inclusive no sentido de realizarem o monitoramento pessoal e à 
distância (telefone ou celular ).” 

 

11.  Não se limitou, portanto, o TJPE a determinar a observância do art. 35, 

VI, da LOMAN. 

 

12.  Foi além para lhe dar uma interpretação distinta da que foi dada pelo 

STF e, a partir dessa interpretação distinta, exigir o comparecimento dos magistrados 

no horário de expediente do fórum e não apenas no horário de expediente do 

magistrado, considerado esse as audiências. 

 

13.  Com efeito, o Supremo Tribunal Federal já deu interpretação ao art. 35, 

VI, da LOMAN, no sentido de que não há que se confundir  --  como horário de 

expediente forense  --  o horário no qual o Fórum está aberto ao publico com os 

compromissos do magistrado com relação às audiências e sessões. Senão vejamos a 

ementa e o debate havido entre os Ministros Peluso e Pertence, no julgamento da ADI 

n. 3508, que tratou da suposta vedação aos magistrados de exercer o magistério 

durante o horário de expediente forense: 

 

EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Provimento nº 004, de 25.02.2005, da 
Corregedoria Geral de Justiça do Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul, que dispõe sobre o 
horário em que o magistrado pode exercer o magistério. Procedência, em parte. I. 
Constitucionalidade do art. 1º, que apenas reproduz o disposto no art. 95, parágrafo único, I, da 
Constituição Federal. II. Inconstitucionalidade formal, contudo, do seu artigo 2º, que, ao vedar ao 
magistrado estadual o exercício de docência em horário coincidente com o do expediente do foro, 
dispõe sobre matéria de competência reservada à lei complementar, nos termos do art. 93, da 
Constituição Federal, e já prevista no art. 26, § 1º, da LOMAN. 
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“O SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO – Senhora Presidente, ponderaria à Corte se não seria 
o caso de se dar interpretação conforme ao artigo 2º., entendendo-se que é o horário coincidente 
com o respectivo expediente no fórum, ou seja, com o horário de exercício do magistrado. Não 
pode haver tal coincidência, porque significaria incompatibilidade de horários. É o que está de 
acordo com a Constituição e com a Lei Orgânica. 
 Então, a mim me parece que, para salvar esse artigo, bastaria entender-se: com o seu 
expediente no fórum, ou seja, não necessariamente com o expediente do fórum em caráter geral, 
mas com o expediente a que está obrigado o magistrado. 
 O SENHOR MINISTRO SEPÚLVEDA PERTENCE (RELATOR) – Creio razoável a proposta. 
Apenas assinalo que fiquei na inconstitucionalidade formal, entendendo que a matéria é da 
LOMAN. 
(...) 
O SENHOR MINISTRO SEPÚLVEDA PERTENCE (RELATOR) – Senhora Presidente, o 
fundamento que acolhi é de inconstitucionalidade formal, entendo que a matéria diz respeito ao 
Estatuto da Magistratura, por referir-se à incompatibilidade de horários. Então, caberá até a 
interpretação proposta pelo eminente Ministro Cezar Peluso. 
 O SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO -  Isto é, a interpretação que proponho coincide com a 
que prescreve a Lei Orgânica da Magistratura. 
O SENHOR MINISTRO SEPÚLVEDA PERTENCE (RELATOR) – O juiz de segundo grau que 
tenha duas reuniões por semana, nesse horário, evid entemente, não pode dar aula. 
O SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO -  Nesse horário, ele não pode, mas nos outros, 
pode.” 

 

14.  E foi exatamente esse entendimento do eg. STF que veio a ser 

acolhido por esse CNJ no precedente indicado pela AMEPE em sua petição inicial. 

 

15.  Como, no caso, o ato impugnado está contrariando esse entendimento, 

cumpre a AMB requerer  --  após ser admitido o seu ingresso no feito  --  o provimento 

do recurso administrativo, para o fim de determinar-se o regular processamento do 

PCA com o deferimento do pedido de liminar formulado pela AMEPE. 

 

       Brasília, 25 de março de 2011. 

 
 
 
      P.p. 
       ALBERTO PAVIE RIBEIRO 
              (OAB-DF, nº 7.077) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(AMB-CNJ-AMEPE-Frequencia-ingresso) 


